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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2025 

 
CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DORES DE CAMPOS 
 

 
OBJETO 
Contratação de seguradora para prestação de serviços contínuos de seguro de 
casco, responsabilidade civil facultativa – RCF e acidentes pessoais – APP, 
danos causados por eventos da natureza, visando à proteção dos passageiros, 
usuários e do veículo de placa ТЕТ ЗА63, chassi 93ZC642BZT8211394, ano 
2025/2026, marca IVECO, modelo DAILY 45MINIBUS, pertencente a frota 
municipal, sem interveniência de corretores, de acordo com as especificações, 
quantitativos e determinações previstas no Termo de Referência. 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 13.958,52 (treze mil e novecentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e 
dois centavos) 

 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 17/10/2025 às 14h00 (horário de Brasília) 

 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço global 

 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

 
LINK DA DISPUTA: 
https://doresdecampos.licitapp.com.br// 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://doresdecampos.licitapp.com.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2025 

Processo Administrativo n° 71/2025 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de DORES DE 

CAMPOS, inscrito no CNPJ 18.094.821/0001-08 por meio do Setor de Licitações, sediado na Praça 

Francisco de Castro, nº 28, Centro, na cidade de DORES DE CAMPOS-MG, realizará licitação na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento de MENOR PREÇO 

GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de seguradora para prestação de serviços contínuos de seguro de casco, 

responsabilidade civil facultativa – RCF e acidentes pessoais – APP, danos causados por eventos da 

natureza, visando à proteção dos passageiros, usuários e do veículo de placa ТЕТ ЗА63, chassi 

93ZC642BZT8211394, ano 2025/2026, marca IVECO, modelo DAILY 45MINIBUS, pertencente a frota 

municipal, sem interveniência de corretores, de acordo com as especificações, quantitativos e 

determinações previstas no Termo de Referência. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste PREGÃO interessados que estiverem previamente cadastrados 

no sistema de licitações, LICITAPP, o qual poderá ser acessado em:  

http://doresdecampos.licitapp.com.br/ / 

2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema relacionado no item 2.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, inobservância que poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive     os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem 

possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus documentos 

complementares. 

2.5. As Microempresas – MEs e Empresas de Pequeno Porte – EPPs poderão participar desta 

licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014. 

2.6. Não será permitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto desta licitação. 
2.7. É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e o 

dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta. A não verificação dessas 

dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos 

contratuais que venham a ser estabelecidos. 

2.8. Não poderão disputar esta licitação: 
2.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://fmresendecosta.licitapp.com.br/
https://fmresendecosta.licitapp.com.br/
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controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de         

bens a ela necessários; 

2.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.8.9.1 considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação 

de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas 

empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente 

às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de 

empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 

2.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. DO CADASTRAMENTO NA PLATAFORMA ELETRÔNICA 

3.1 Para iniciar o cadastro no sistema eletrônico, será necessário o registro do            fornecedor 

(EMPRESA) e seus respectivos representantes, conforme segue: 

a) Acessar a plataforma de licitação, LICITAPP, em http://doresdecampos.licitapp.com.br// 

b) Selecionar a opção (ENTRAR), caso não possua acesso, escolher a opção “ainda não 

tenho cadastro”, assim, será direcionado para a página 

https://doresdecampos.licitapp.com.br//novoUsuario. Feito isto, preencher os dados necessários e 

incluir os documentos solicitados pelo sistema. 

OBS.: Lembrando que nesse primeiro momento o cadastro será referente à empresa 

(fornecedor). 

c) Após a finalização do cadastro principal (FORNECEDOR), fazer o login para acessar o 

sistema; 

d) Em seguida preencher o nome e e-mail do representante (USUÁRIO) que irá dar 

andamento no sistema, automaticamente um CONVITE será enviado para o e-mail informado, para 

que o representante (USUÁRIO) faça a inclusão das informações necessárias e inicie a 

operacionalização do sistema. 

OBS.: Sempre que a empresa quiser cadastrar um novo usuário (representante para a 

sessão), será necessário fazer o login com a opção Fornecedor, CNPJ e senha. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://doresdecampos.licitapp.com.br/
https://doresdecampos.licitapp.com.br/novoUsuario
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Cabe lembrar que o representante da empresa na sessão eletrônica deverá fazer o login com 

a opção Usuário, CPF e Senha, pois, é neste login que será anexada a documentação, proposta, 

declarações e enviados os lances eletrônicos da empresa que o credenciou. 

 
Quaisquer dúvidas em relação à plataforma LICITAPP, o licitante poderá acessar o link: 

https://ajuda.licitapp.com.br/wiki/index.php?title=FAQ_-_D%C3%BAvidas_Frequentes e baixar os 

manuais ou assistir os vídeos com tutoriais de utilização da plataforma. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas, lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos  do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição   

Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre  os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura       da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

https://ajuda.licitapp.com.br/wiki/index.php?title=FAQ_-_D%C3%BAvidas_Frequentes
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor global do item (conferir se o valor está digitado corretamente, pois o sistema 

utiliza 4 casas decimais após a vírgula). 

5.2. O licitante deverá anexar sua proposta de preços em arquivo PDF; 

5.2.1. Orientamos a não nomear os arquivos com caracteres, pois o sistema não aceita. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses. 

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nela contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico LICITAPP, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido     contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.6. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indiciada no preâmbulo. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser conforme informado no sistema. 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar  lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará      e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for  recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa 

competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
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lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte  e quatro horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado                   para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 

cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão  preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres  no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2.  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada  por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 

anexado aos autos do processo licitatório. 

6.21. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da  proposta. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.10 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Para a consulta de licitantes pessoas jurídicas, poderá haver a substituição das 

consultas dos itens acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas   apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de   fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade com os itens 2.10 e 4.5 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

agente de contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus     anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido  para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 

ou seus  anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores  inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a  exequibilidade da proposta. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 

janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia autenticada. 

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

8.7. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.7.1. Os documentos para habilitação, serão exigidos somente do vencedor, e serão 

enviados por meio do sistema LICITAPP, em formato digital, no prazo mínimo de [DUAS HORAS], 

prorrogável por igual período, contado da solicitação ao agente de contratação. 

8.7.2. Decorrido o prazo estipulado acima e o licitante vencedor não tiver inserido seus 

documentos, ou, não tiver solicitado mais prazo via chat, o agente de contratação examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital.  

8.7.3. A licitante deverá inserir apenas os documentos solicitados pelo agente de 

contratação. 

8.7.4. Orientamos a não nomear os arquivos com caracteres, pois o sistema não aceita. 

8.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos  

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de 

contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

8.7.1. 

8.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do  

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 

para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 
9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação  da 

ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão  recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio  eletrônico www.doresdecampos.mg.gov.br. 

 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer   documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.doresdecampos.mg.gov.br/
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especial quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 2% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 

multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 

10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 

da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, 

diretamente pelo sistema eletrônico https://doresdecampos.licitapp.com.br// 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser  motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo agente de contratação. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://doresdecampos.licitapp.com.br/
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do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), sítio eletrônico www.doresdecampos.mg.gov.br. e na plataforma 
(https://doresdecampos.licitapp.com.br //) 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

12.11.2. ANEXO II – Minuta de Contrato Administrativo 
 
 

Dores de Campos, 01 de outubro de 2025. 
 
 

 

 
MÁRCIO ANTÔNIO PINHEIRO 

Prefeito Municipal

http://www.doresdecampos.mg.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: 

Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de seguradora para 

prestação de serviços contínuos de seguro de casco, responsabilidade civil facultativa – RCF 

e acidentes pessoais – APP, danos causados por eventos da natureza, visando à proteção 

dos passageiros, usuários e do veículo de placa ТЕТ ЗА63, chassi 93ZC642BZT8211394, 

ano 2025/2026, marca IVECO, modelo DAILY 45MINIBUS, pertencente a frota municipal, sem 

interveniência de corretores, de acordo com as especificações, quantitativos e determinações 

previstas neste Termo de Referência: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UNID 

01 

Apólice seguro de casco, responsabilidade civil facultativa – 
RCF e acidentes pessoais – APP, danos causados por 
eventos da natureza, visando à proteção dos passageiros, 
usuários e do veículo de placa ТЕТ ЗА63, chassi 
93ZC642BZT8211394, ano 2025/2026, marca IVECO, 
modelo DAILY 45MINIBUS 

01 Unid. 

 

MARCA MODELO COMB ANO/MOD CHASSI 
PLAC

A 

VALOR 
ESTIMADO 
DO PRÊMIO 

IVECO 
DAILY 

45MINIBUS 
DIESEL 2025/2026 

93ZC642BZT82113
94 

ТЕТ 
ЗА63 

R$ 13.958,52 

 

1.1. Trata-se de serviço de apólice seguro de casco, responsabilidade civil facultativa – 
RCF e acidentes pessoais – APP, danos causados por eventos da natureza, visando à 
proteção dos passageiros, usuários e do veículo de placa, chassi, ano, marca, modelo 

1.2. Os serviços objeto da contratação estão dentro da padronização seguida pelo órgão, 
conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 01 (UM) ano, contados a partir da assinatura 
do instrumento contratual. 

1.4. O instrumento contratual a ser celebrado oferece maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
1.5. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de seguro do veículo tem como finalidade proteger o patrimônio do 
segurado, à medida que oferece reposição do veículo mediante indenização pelo valor de 
mercado do bem, nos casos de furto, roubo ou acidentes que causem perda total do veículo 
segurado, e nos casos de reparação dos danos causados em decorrência de colisões ou 
outros sinistros recuperáveis.  
2.2. Faz-se necessário garantir a cobertura ao veículo que atendem à Secretaria em caso 
de eventuais sinistros que possam ocorrer durante o uso continuado do bem pertencente à 
frota, considerando os quilômetros percorridos em viagens.  
2.3. O veículo necessita de cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de 
roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza, assistência 24 (vinte e 
quatro) horas e abrangência nacional.  
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2.4. Frisa-se que a contratação do seguro automotivo visa atender às necessidades da 
Secretaria solicitante quanto à proteção e manutenção das condições ideais de operação do 
veículo pertencente à frota oficial, indispensáveis para a realização das atividades de 
transporte. Soma-se ainda a necessidade de assegurar cobertura a eventuais danos pessoais 
dos condutores e passageiros do veículo.   
2.5. Dessa forma, busca-se segurar o veículo oficial da Secretaria de forma a mitigar os 
riscos nos quais a Administração incorre, inclusive sob terceiros, de danos ao patrimônio 
público e particular. Portanto, os resultados esperados são prover condições adequadas para 
o funcionamento da Secretaria Municipal de Administração de Finanças, melhorando a 
qualidade dos serviços prestados aos usuários. 

3 CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. A natureza do objeto a ser contratado é de natureza de serviços e fornecimentos 
contínuos nos termos do inciso XV, do artigo 6º, da Lei 14.133, de 2021, e as especificações 
dos serviços estão definidos de forma clara, concisa e objetiva, além disso as unidades de 
medida atendem ao princípio da padronização usual existente no mercado. 

 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns 
requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e 
capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 
68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021.  
4.2. Sustentabilidade: Não há impactos ambientais.  
4.3. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  
4.4. Garantia da contratação:  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 
96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico 
Preliminar.  
4.5. Sendo a vistoria facultativa, informamos que o veículo que compõem a frota, permanecerá 
à disposição para a realização de vistorias, nos endereços relacionados a seguir:   
4.5.1 Caso a licitante queira efetuar a vistoria (previamente ao Pregão), deverá entrar em 
contato com a unidade institucional e solicitar o agendamento junto ao responsável legal. 
4.6. Requisitos necessários 
4.6.1. A apólice contará com as seguintes coberturas: colisão, incêndio, roubo, furto, 
responsabilidade civil facultativa – RCF, acidentes pessoais de passageiros – APP morte, 
APP invalidez e despesas médico hospitalares, cobertura de vidros, faróis, lanternas e 
retrovisores e assistência 24 horas em todo o território brasileiro (guincho e táxi). 
4.6.2. Modalidade de cobertura: Valor Referenciado de Mercado, 100% (cem por cento) 
da Tabela Fipe – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas. 
4.6.3. Franquia reduzida. 
4.6.4. Valores de cobertura: 
4.6.4.1. Danos materiais – R$ 200.000,00. 
4.6.4.2. Danos Corporais – R$ 200.000,00. 
4.6.4.3. APP morte – R$ 20.000,00. 
4.6.4.4. APP invalidez – R$ 20.000,00. 
4.6.4.5. Danos morais – R$ 20.000,00. 
4.6.4.6. Despesas médico hospitalares – R$ 20.000,00. 
4.6.5. Os valores de cobertura dos itens 4.6.4.1, 4.6.4.2, 4.6.4.3, 4.6.4.4, 4.6.4.5 e 4.6.4.6 não 
poderão ser alterados pela Contratada. 
4.7. Assistência 24 horas completa, (carro reserva c/ar 30 dias, com a mesma capacidade do 
veículo assegurado). 
4.8. Cobertura de vidros, faróis, lanternas e retrovisores, sem franquia para acionamento do 
seguro. 
4.9. É exigida a comprovação de registro na Superintendência de Seguros Privados. 
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4.10. Da indenização, em conformidade com a norma vigente da SUSEP, deverá ser 
observado:  
 
4.10.1. Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos resultantes de um 
mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia apurada a partir da aplicação de 
percentual previamente determinado sobre o valor contratado. 
4.10.2. O percentual de que trata o item 4.10.1 deverá ser fixado nas condições contratuais e 
não poderá ser superior a 75% (setenta e cinco por cento). 
4.10.3. O prêmio será pago à vista. 
4.10.4. O veículo é utilizado a serviço no transporte sanitário de pacientes para tratamento 
fora do domicílio, transporte escolar, e uso das secretarias de administração e finanças, 
cultura e turismo, esporte e lazer e de assistência social sendo conduzidos somente por 
motoristas a serviço deste Município. 
4.10.5. Não deverá ser considerado o perfil dos motoristas, por se tratar de seguro de veículo 
de frota. 
 
4.11. Critérios de aceitabilidade 
4.11.1. Não serão aceitas propostas de preço com cláusulas de POS (Participação Obrigatória 
do Segurado). 
4.11.2. O seguro não deverá ter cláusula de cobertura para acessórios de som e imagem. 
4.11.3. No valor total dos serviços deverá estar incluídos o custo de emissão das Apólices de 
Seguro, despesas com impostos e demais encargos incidentes, com exceção do IOF – 
Imposto Sobre Operações Financeiras, para o qual o Município detém imunidade tributária 
constitucional. 
 
5. DO LOCAL E PRAZO PARA INÍCIO DO SERVIÇO: 
5.1. A contratada deve garantir a execução dos serviços ora propostos neste objeto, ainda 
se comprometendo a reparar imediatamente, sem qualquer ônus ou despesa adicional para 
a contratante.  
5.2.  O início dos serviços ocorrerá mediante expedição de Ordem de Início dos Serviços, 
emitida pela contratante, observadas as seguintes condições:  
5.3. A contratante emitirá Ordem de Início do Serviço que deverá ser cumprida num prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis após comunicação à empresa contratada.  
5.4. A empresa vencedora deverá apresentar durante a realização dos serviços, sempre 
que for solicitada, regularidade fiscal com todos os tributos e taxas a eles atribuídos. 

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

6.1. A empresa Contratada deverá expedir e efetuar a entrega da Apólice de Seguro no 
prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da emissão da Nota de Empenho.  
6.2. Juntamente com a entrega da Apólice, a Contratada deverá apresentar a 
CONTRATANTE o boleto/fatura para que, após ateste por servidor competente, sejam 
adotados os procedimentos afetos ao pagamento.  
6.3. A Contratada deverá fornecer todo o suporte necessário e suficiente para a 
dinamização, atendimento e concretização dos vários feitos e etapas do seguro.  
6.4. A execução provisória ou definitiva do serviço não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos danos resultantes da má execução dos serviços contratados.  
6.5. O recebimento se dará somente após a comprovação da emissão da apólice de 
seguro. 
6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço, ou, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 
6.7. O servidor responsável emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento 
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definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e 
comunicará a Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.  
6.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos, à custa da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades. 
6.9. Os serviços serão acompanhados e fiscalizados pelo Gestor e fiscal do contrato, 
ordenador da despesa ou outro servidor designado para substituí-lo, o qual deverá atestar a 
correta prestação, quando comprovada a fiel e correta execução dos serviços para fins de 
pagamento. 
6.10. A presença da fiscalização da Prefeitura Municipal demandante não elide e nem 
diminui a responsabilidade da contratada. 
6.11. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que 
não esteja de acordo com as exigências. 
6.12. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 
 

7. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA E FISCALIZAÇÃO: 

Para fiel execução do ajustado, o CONTRATADO se obriga a: 

7.1. Atender às solicitações da Secretaria de Administração e Finanças deste Município, 
executando os serviços com presteza e eficiência; 
7.1.1. Arcar com todas as despesas decorrentes da execução do objeto do contrato, como 
transporte, alimentação, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários; 
7.1.2. Responsabilizar-se pelos danos causados em decorrência da má prestação de seus 
serviços, ainda que culposos; 
7.2. Manter, durante a vigência do credenciamento, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
7.3. Aceitar acréscimos ou supressões, mediante solicitação, por escrito, nas mesmas 
condições deste contrato, até o limite de 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial, conforme 
previsto na Lei Federal nº. 14.133/2021.  

8. DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE: 

8.1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições deste processo. 

8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

8.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.4. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho, 
respeitando sempre a Ordem Cronológica de Pagamentos. 

8.5. O fornecimento que não atendam aos requisitos constantes das especificações do 
Termo de Referência. 

9. DO PREÇO ESTIMADO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. O valor global estimado desta licitação é de R$ 13.958,52 (treze mil novecentos e 
cinquenta e oito reais e cinquenta e dois centavos) levantado por meio de pesquisa de preços, 
realizada pelo setor requisitante. 
9.2. A contratação que trata este Termo de Referência ocorrerá por conta dos recursos 
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orçamentários do exercício de 2025, cuja classificação institucional funcional programática é 
a seguinte: 

 
Ficha 059 – 02.002.001.04.122.0022.2.021.3.3.90.39.00 

 
10. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS:  

10.1. No que diz respeito à justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 
72, VII da Lei 14.133/2021, foram realizadas pesquisas de preço, atendendo ao preceito do 
artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte. 

11. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo de licitação, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 
da Lei nº 5.764, de1971; 
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
11.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
Regularidade fiscal, social e trabalhista:  
a) CNPJ – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de1943; 
e) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa 
for sediada; 
f) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 
sediada; 
g) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
Qualificação econômico-financeira: 
a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, datado 
dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 
Certidão. 
 
a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58 da Lei n. 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
Qualificação Técnica:  
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória 
e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente licitação;  
a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da Lei 14.133/21. 
b) Prova de regularidade junto à SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, atestando 
a regularidade da licitante para operar no mercado segurador brasileiro no ramo de seguro de 
veículos automotores 
 
12. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
12.1. A fiscalização decorrente desta contratação será acompanhada e fiscalizada pelo 
servidor designado dessa Administração, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 
da Lei 14.133/2021.  
12.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados.  
12.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência.  
12.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  
12.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.  
12.6. O gestor do contrato será o servidor designado, com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:  
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I - analisar a documentação que antecede o pagamento;  
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;  
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;  
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;  
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado;  
VI - decidir provisoriamente a suspensão da realização de serviços;  
12.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, 
celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na 
execução do contrato decorrente da licitação objeto deste termo de referência.  
12.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. 
 
13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
13.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa de licitação, se 
dará:  
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando 
houver;  
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  
13.2. A empresa Contratada deverá expedir e efetuar a entrega da Apólice de Seguro no prazo 
de 30 (trinta) dias corridos, a contar da emissão da Nota de Empenho.  
13.3. Juntamente com a entrega da Apólice, a Contratada deverá apresentar a 
CONTRATANTE o boleto/fatura para que, após ateste por servidor competente, sejam 
adotados os procedimentos afetos ao pagamento.  
13.4. O pagamento será realizado em até 5 (cinco) parcelas, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 
14.133/21.  
13.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
Órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  
13.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei 14.133/20218.3. O pagamento somente será efetuado após o 
“atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, 
acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal.  
13.6.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.  
13.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
13.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil.  
13.8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde 
que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução 
Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.  
13.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
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em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente.  
13.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
13.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1. A CONTRATADA obriga-se a:  
14.1.1. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, o cumprimento do objeto do presente 
contrato. 
14.1.2. Indicar ao Município, imediatamente após a assinatura do Contrato e sempre que 
ocorrer alteração, um preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou 
judicialmente, assim como decidir acerca de questões relativas aos serviços e atender aos 
chamados do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, por meio de telefone móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
14.1.3. Fornecer números telefônicos, whatsapp, endereços de e-mail ou outros igualmente 
eficazes, para contato do Município com o Preposto, ainda que fora do horário normal de 
expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional; 
14.1.4. Manter, durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, devendo comunicar ao 
CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção 
deste contrato. 
14.1.5. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta;  
14.1.6. Atender a solicitação do município de acordo com o objeto contratado. 
14.1.7. Prestar as informações solicitadas pelo contratante, dentro dos prazos estipulados; 
14.1.8. Sanar imediatamente quaisquer irregularidades comunicadas pela fiscalização do 
contratante; 
14.1.9. Não criar embaraços à fiscalização do contrato, seja por parte do contratante ou dos 
demais órgãos de controle; 
14.1.10. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
14.1.11. Atender aos pedidos da fiscalização para o fornecimento de informações e dados 
sobre os serviços, com os detalhes estipulados e dentro dos prazos fixados; 
14.1.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração Municipal, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos;  
14.1.13. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
14.1.14. Cumprir os prazos previstos neste Termo de Referência e outros fixados pelo 
Município, principalmente aqueles referentes ao envio das Apólices de Seguro e ao 
pagamento das verbas indenizatórias relativas a sinistros.  
14.1.15. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, 
nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  
14.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
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documentos relativos à execução do objeto contratado;  
14.1.17. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação;  
14.1.18. Emitir a apólice com base nas declarações da CONTRATANTE;  
14.1.19. Entregar livro de Condições Gerais, bem como cartões e adesivos para o veículo 
Segurado;  
14.1.20. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, de 
modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, 
preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de responsabilidade 
da Contratada; 
14.1.21. A Contratada deverá responder pelas demais causas legais que porventura não 
foram relacionadas neste Termo de Referência, mas que fazem parte das Condições Gerais 
do Seguro de Automóveis aprovadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
14.1.22. Não há previsão de quilometragem a ser percorrida pelo veículo no período de 
vigência do seguro. 
 
14.2. A CONTRATADA deverá receber pelos serviços prestados, devidamente aceitos pela 
CONTRATANTE. 
 
15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
15.1. A CONTRATANTE obriga-se a:  
15.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com este Termo de Referência;  
15.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 

15.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

15.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência;  

15.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 
5/2017.  

15.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato;  

15.1.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

16. DO REAJUSTE E DA VIGÊNCIA 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
16.2. O prazo de execução se iniciará a contar da assinatura do contrato, e terá vigência 
de 12 meses, podendo haver prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os 
requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

 
17. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 
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18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, sem prejuízo de 
eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 
Penal. 

19. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

19.1. Este Termo de Referência foi elaborado por servidores no uso das suas atribuições 
legais e profissionais, estando em consonância com as disposições legais e normativas 
aplicáveis.  
 

Dores de Campos, 01 de outubro de 2025. 
 

 

 

  
Geovana Mendes dos Reis Rodrigues 

Secretária Municipal de Administração e Finanças 
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
Contrato firmado entre o MUNICÍPIO DE DORES DE 

CAMPOS/MG e a empresa ______________ para 

contratação de seguradora para prestação de serviços 

contínuos de seguro de casco, responsabilidade civil 

facultativa – RCF e acidentes pessoais – APP, danos 

causados por eventos da natureza, visando à proteção 

dos passageiros, usuários e do veículo de placa ТЕТ 

ЗА63, chassi 93ZC642BZT8211394, ano 2025/2026, 

marca IVECO, modelo DAILY 45MINIBUS, pertencente 

a frota municipal, sem interveniência de corretores, de 

acordo com as especificações, quantitativos e 

determinações previstas no Termo de Referência, 

através do processo licitatório nº 71/2025, modalidade 

Pregão Eletrônico nº 20/2025. 

 
O MUNICÍPIO DE DORES DE CAMPOS/MG, pessoa jurídica de Direito Público Interno, com sede nesta 

cidade, na Praça Francisco de Castro, nº 28, bairro Centro, CEP. 36.213.000, cadastrada no CNPJ sob 

o nº 18.094.821/0001-08, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. Márcio Antônio Pinheiro, 

doravante designado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa  , com escritório à

 , nº           , Bairro  , Cidade , 

CEP   , inscrita no CNPJ/MF sob o nº.  , neste ato 

representada pela   , doravante simplesmente denominada CONTRATADA, 

resolvem firmar o presente instrumento contratual embasado na Lei 14.133/21, mediante as cláusulas 

e condições seguintes: 

 
1- DO OBJETO: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente contrato tem por objeto a contratação de seguradora para 

prestação de serviços contínuos de seguro de casco, responsabilidade civil facultativa – RCF e 

acidentes pessoais – APP, danos causados por eventos da natureza, visando à proteção dos 

passageiros, usuários e do veículo de placa ТЕТ ЗА63, chassi 93ZC642BZT8211394, ano 2025/2026, 

marca IVECO, modelo DAILY 45MINIBUS, pertencente a frota municipal, sem interveniência de 

corretores, de acordo com as especificações, quantitativos e determinações previstas no Termo de 

Referência. 

 
2- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da 

dotação orçamentária abaixo: 

 
Ficha 059 – 02.002.001.04.122.0022.2.021.3.3.90.39.00 

  

3- DA VIGÊNCIA 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – O presente instrumento terá vigência 12 (doze meses) a partir da de sua 

assinatura, podendo o mesmo ser prorrogado, nos moldes do 107 da Lei 14.133/2021 e alterações 

posteriores mediante formalização de termo aditivo, desde que este seja solicitado durante a vigência 

do prazo de execução do referido contrato. 
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4- DO PREÇO 

 

CLÁUSULA QUARTA - O valor global a ser pago pelo MUNICÍPIO a CONTRATADA pela contratação 

dos serviços descritos na cláusula primeira será no importe de R$ _____________ 

(____________________________________________) estando incluídos no mesmo todos os 

insumos, taxas, encargos e demais despesas, conforme orçamento aprovado. 

 
5- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

CLÁUSULA QUINTA - Os recursos orçamentários para a execução deste contrato estão previstos no 

orçamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS. 

 
CLÁUSULA SEXTA – A forma de pagamento do Município é por empenho, portanto os pagamentos 

serão efetuados em até 05 (cinco) parcelas, contados da finalização da liquidação da despesa. Se 

término deste prazo coincidir com dia sem expediente na Prefeitura, considerar-se-á como vencimento 

o primeiro dia útil imediato. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATANTE pagará as faturas somente ao CONTRATADO, 

vedado sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Somente serão pagos os valores correspondentes aos serviços 

efetivamente prestados e atestado pelo setor responsável. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As notas fiscais que não estiverem corretamente formuladas e 

discriminadas serão devolvidas ao CONTRATADO (A) para conferência e reajuste, sendo seu tempo   de 

tramitação desconsiderado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA- O pagamento das despesas supramencionadas será efetuado através de boleto 

bancário, que será enviado junto com a fatura. Na falta do boleto bancário, o pagamento poderá ser 

efetuado por meio de transferência bancária, através de crédito em conta corrente Pessoa   Jurídica do 

Banco do Brasil S/A. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Em caso de transferência bancária, a CONTRATADA deverá estar ciente 

de que o pagamento para outra instituição financeira, será deduzido do valor a ser pago a despesa da 

transação. 

 
8- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

CLÁUSULA OITAVA - São obrigações da CONTRATANTE: 

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:  
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
Termo de Referência;  
8.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 
8.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  
8.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência;  
8.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  
8.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
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do contrato;  
8.1.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL não assumirá em nenhuma hipótese, a 

responsabilidade, presente ou futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrente do inadimplemento 

do (a) CONTRATADO (A) relativa às obrigações aqui assumidas, ficando essas a seu encargo, 

exclusivamente, em qualquer momento que vierem a ocorrer. 

 

9-  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

CLÁUSULA NONA - São obrigações da CONTRATADA: 

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:  
9.1.1. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, o cumprimento do objeto do presente 
contrato. 
9.1.2. Indicar ao Município, imediatamente após a assinatura do Contrato e sempre que ocorrer 
alteração, um preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, 
assim como decidir acerca de questões relativas aos serviços e atender aos chamados do 
Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, por 
meio de telefone móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
9.1.3. Fornecer números telefônicos, whatsapp, endereços de e-mail ou outros igualmente eficazes, 
para contato do Município com o Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem 
que isto gere qualquer custo adicional; 
9.1.4. Manter, durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, devendo comunicar ao 
CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção deste 
contrato. 
9.1.5. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;  
9.1.6. Atender a solicitação do município de acordo com o objeto contratado. 
9.1.7. Prestar as informações solicitadas pelo contratante, dentro dos prazos estipulados; 
9.1.8. Sanar imediatamente quaisquer irregularidades comunicadas pela fiscalização do 
contratante; 
9.1.9. Não criar embaraços à fiscalização do contrato, seja por parte do contratante ou dos demais 
órgãos de controle; 
9.1.10. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
9.1.11. Atender aos pedidos da fiscalização para o fornecimento de informações e dados sobre os 
serviços, com os detalhes estipulados e dentro dos prazos fixados; 
9.1.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração Municipal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos;  
9.1.13. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
9.1.14. Cumprir os prazos previstos neste Termo de Referência e outros fixados pelo Município, 
principalmente aqueles referentes ao envio das Apólices de Seguro e ao pagamento das verbas 
indenizatórias relativas a sinistros.  
9.1.15. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos 
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  
9.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do objeto contratado;  
9.1.17. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação;  
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9.1.18. Emitir a apólice com base nas declarações da CONTRATANTE;  
9.1.19. Entregar livro de Condições Gerais, bem como cartões e adesivos para o veículo Segurado;  
9.1.20. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, de modo a 
favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando o 
Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de responsabilidade da Contratada; 
9.1.21. A Contratada deverá responder pelas demais causas legais que porventura não foram 
relacionadas neste Termo de Referência, mas que fazem parte das Condições Gerais do Seguro 
de Automóveis aprovadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
9.1.22. Não há previsão de quilometragem a ser percorrida pelo veículo no período de vigência do 
seguro. 
 
9.2. A CONTRATADA deverá receber pelos serviços prestados, devidamente aceitos pela 
CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Na concessão dos serviços prestados a CONTRATADA se obriga a respeitar, 

rigorosamente, durante o período de vigência deste contrato todas as normas e requisitos  de segurança 

dos seriços, por cujos encargos responderá unilateralmente, devendo observar também os requisitos 

de qualidade, determinados pelo CONTRATANTE, através do setor responsável pela fiscalização e 

aprovação dos serviços. 

 
11 - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – As partes obrigam-se, a atuar no presente contrato em 

conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de 

órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), e, em hipótese de descumprimento, aplicam-se as sanções 

previstas na LGPD. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE está ciente de que, uma vez autorizada a publicação de 

matéria que contenha dado pessoal, seu conteúdo se tornará público, quando da publicação do 

referido ato sendo que uma vez publicado, esse permanecerá público e inalterado, em observância 

ao inciso XXXIII do art. 5º e ao § 1º do art. 37 da Constituição Federal de 1988 e ao inciso IV do art. 

11 da Lei Nº8.429, de 2 de junho de 1992. 

 
12- DAS PENALIDADES 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, o Contratado que: 

 

I - der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - der causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

IX - fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-
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se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a 

frustrar os objetivos da contratação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

PARAGRAFO PRIMEIRO: Se a CONTRATADA não satisfazer os compromissos assumidos ser- lhe-

á aplicadas as penalidades em consonância com o art. 156, da Lei 14.133/21: 

I – Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e 

g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

IV - Multa: moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10(dez) dias; 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Se necessário a aplicação das penalidades acima, o presente contrato 

poderá ser rescindido de pleno direito pela CONTRATANTE, independentemente de notificação judicial 

ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, conforme dispõe o art. 104, 

II, da lei supracitada. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção de que trata a alínea ‘b”, “c” e “d” não poderá ser aplicada sem que 

seja garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da 

Lei Federal nº 14133/2021 

 

PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções deverá ser precedida de análise jurídica e somente 

pelo Prefeito Municipal, conforme § 6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14133/2021, restando ainda 

estabelecido que: 

I - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 

II - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

da contratada, Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

III - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

13- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, 
conforme regras constantes do Termo de Referência. 

 
14- DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Será rescindido automaticamente o contrato quando: 

a) Findo o prazo estipulado na Cláusula terceira, desde que não tenha ocorrido prorrogação; 

b) Unilateralmente pela Administração Pública, nos casos enumerados nos incisos I a II do 

artigo 124 da retro mencionada lei; 

c) Por mútuo acordo, atendida a conveniência do MUNICÍPIO, mediante termo próprio. 

 
15- DO FISCAL DO CONTRATO 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL reserva-se no direito de exercer   

ampla fiscalização e inspeção do presente contrato, nomeando o servidor Natan Yago Rodrigues para 

a função de fiscal do contrato, onde o próprio deverá acompanhar de perto  e pessoalmente a execução 

do objeto contratado e prestar as devidas informações à Administração  Municipal. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – É de inteira responsabilidade do fiscal do Contrato, as informações  prestadas 

à Administração, bem como à inspeção da execução do contrato. 

 
16- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Além das cláusulas que compõem o presente contrato, fica o referido 

sujeito também, às normas previstas na Lei 14.133/21, bem como suas alterações. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por todos os  prejuízos 

que venha causar, dolosa ou culposamente, ao Município quando da prestação dos serviços. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ao(a) CONTRATADO(A) é vedado prestar informações a terceiros sobre 

a natureza ou andamento do objeto deste Contrato, bem como divulgar dados técnicos, documentos, 

ilustrações ou qualquer outro material relativo, salvo com autorização por escrito, da ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL, que deverá ter conhecimento antecipado da matéria a ser divulgada. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O respectivo Contrato não poderá ser subcontratado, cedido, caucionado, 

transferido ou de outra forma comprometido. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - As notas fiscais de prestação de serviços e ou fornecimento de materiais 

deverão obedecer ao disposto na Instrução Normativa RFB n°1.234 de 2012 e sua devidas alterações 

posteriores 

 
17- DO FORO 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Fica eleito o FORO da Comarca de Prados/MG, com expressa 

renúncia de qualquer outro, para serem dirimidas quaisquer questões ou conflitos pertinentes ao 

presente contrato. 

 

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se ao  fiel 

cumprimento do que ora ficou ajustado, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 

 
Dores de Campos, __ de __________de 2025. 

 
 
 

MÁRCIO ANTÔNIO PINHEIRO                                         XXXXXXXXXXXXXX 

            Prefeito Municipal                                                           CONTRATANTE 
 

 
Testemunhas: 

 
 
1)______________________________                         2)____________________________ 

Nome:                                                                             Nome: 


